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ATA NÚMERO 74/XII/ 1.ª SL 

 

Aos 28 dias do mês de março de 2012, pelas 10:00 horas, reuniu a Comissão de 

Orçamento, Finanças e Administração Pública, na sala 3 do Palácio de S. Bento, na 

presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte 

integrante desta ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

 

1. Apreciação e votação da ata n.º 73. 

2. Apreciação e votação do Parecer à Proposta de Resolução n.º 28/XII/1.ª (GOV) 

- "Aprova o Tratado que cria o Mecanismo Europeu de Estabilidade entre o 

Reino da Bélgica, a República Federal da Alemanha, a República da Estónia, a 

Irlanda, a República Helénica, o Reino de Espanha, a República Francesa, a 

República Italiana, a República de Chipre, o Grão-Ducado do Luxemburgo, 

Malta, o Reino dos Países Baixos, a República da Áustria, a República 

Portuguesa, a República da Eslovénia, a República Eslovaca e a República da 

Finlândia, assinado em Bruxelas, em 2 de fevereiro de 2012". 

Autor do parecer: Deputado Honório Novo (PCP). 

 

3. Distribuição da Proposta de Resolução n.º 29/XII/1.ª (GOV) - "Aprova a 

Convenção entre a República Portuguesa e a República Democrática de Timor-

Leste para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em matéria de 

Impostos sobre o Rendimento, assinado em Lisboa, em 27 de setembro de 

2011".  

Autor(a) do parecer: Cabe ao Grupo Parlamentar do CDS-PP. 

 

4. Apreciação do Projeto de Lei n.º 198/XII/1.ª (BE) - "Cria um processo 

excecional de regularização de dívidas às instituições de crédito no âmbito dos 

contratos de concessão de crédito à habitação própria e permanente" - (Baixou 

à Comissão, sem votação, por um prazo de 90 dias, a 22 de março de 2011). 

5. Fixação da redação final referente ao Projeto de Resolução n.º 207/XII/1.ª (CDS-

PP) - "Recomenda ao Governo que, no âmbito da revisão do Regulamento 

1060/2009, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de Setembro de 2009 

(Regulamento 1060/2009), promova uma actualização do quadro regulatório que 

enforma a actividade das Agências de Notação Financeira". 

6. Fixação da redação final referente à Proposta de Lei 48/XII/1.ª (GOV) - "Aprova 

as alterações ao Código do IVA, ao Código dos Impostos Especiais sobre o 

Consumo e ao Decreto-Lei n.º 347/85, de 23 de agosto, no âmbito do Programa 

de Ajustamento Económico e Financeiro da Região Autónoma da Madeira". 
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7. Apreciação e votação do Relatório sobre a Petição n.º 61/XII/1.ª, de iniciativa 

de Maria de Fátima Teixeira Brum Correia e outros: "Contra a Aprovação do 

OE2012. Solicitam à Assembleia da República a elaboração e aprovação de 

propostas alternativas de austeridade que promovam uma maior equidade, 

justiça social e estabilidade económica". 

Relator - Deputado Pedro Nuno Santos (PS). 

 

8. Apreciação e votação da Nota de Admissibilidade da Petição n.º 110/XII/1.ª - 

"Solicita a reposição do princípio de equidade fiscal no que respeita aos 

funcionários públicos, sobretudo, em simultaneidade, quando são cônjuges os 

dois elementos do agregado familiar". 

Relator(a) - cabe ao Grupo Parlamentar do PSD. 

 

9. Ponto de situação das petições pendentes em Comissão. 

 

10. Apreciação e votação dos Pareceres sobre as iniciativas europeias: 

 - COM(2012)064 - Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do 

Conselho que estabelece o Código Aduaneiro da União. 

 Autor do Parecer: Deputado Jorge Paulo Oliveira (PSD). 

 

 - COM(2012)068 - Relatório da Comissão sobre o Mecanismo de Alerta 

elaborado em conformidade com os artigos 3.º e 4.º do Regulamento relativo 

à prevenção e correção dos desequilíbrios macroeconómicos. 

 Autor do Parecer: Deputado João Galamba (PS). 

 

11. Distribuição de iniciativas europeias. 

 

12. Outros assuntos. 

 

__________________ 

 

1. Apreciação e votação da ata n.º 73. 

A ata n.º 73, referente à reunião de 21 de março, foi aprovada por unanimidade dos 

Grupos Parlamentares presentes, registando-se a ausência dos Grupos 

Parlamentares do PCP e do BE. 

 

2. Apreciação e votação do Parecer à Proposta de Resolução n.º 28/XII/1.ª (GOV) - 

"Aprova o Tratado que cria o Mecanismo Europeu de Estabilidade entre o 

Reino da Bélgica, a República Federal da Alemanha, a República da Estónia, a 

Irlanda, a República Helénica, o Reino de Espanha, a República Francesa, a 

República Italiana, a República de Chipre, o Grão-Ducado do Luxemburgo, 

http://www.parlamento.pt/sites/COM/XIILEG/5COFAP/Reunioes/Paginas/Actas.aspx
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Malta, o Reino dos Países Baixos, a República da Áustria, a República 

Portuguesa, a República da Eslovénia, a República Eslovaca e a República da 

Finlândia, assinado em Bruxelas, em 2 de fevereiro de 2012". 

Autor do parecer: Deputado Honório Novo (PCP).  

 

O Senhor Deputado Honório Novo apresentou o parecer por si elaborado à Proposta 

de Resolução 28/XII/1.ª (GOV), tendo usado da palavra, em sede de debate, as 

Senhoras Deputadas Elsa Cordeiro (PSD) e Vera Rodrigues (CDS-PP) e o Senhor 

Deputado João Galamba (PS), após o que o parecer foi submetido a votação e 

aprovado por unanimidade. 

 

3. Distribuição da Proposta de Resolução n.º 29/XII/1.ª (GOV) - "Aprova a 

Convenção entre a República Portuguesa e a República Democrática de 

Timor-Leste para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em 

matéria de Impostos sobre o Rendimento, assinado em Lisboa, em 27 de 

setembro de 2011".  

Autor(a) do parecer: Cabe ao Grupo Parlamentar do CDS-PP. 

 

O Senhor Presidente recordou as anteriores propostas de resolução conexas, bem 

como as competências da COFAP em matéria de tributação, razão pela qual a presente 

baixara, igualmente, à Comissão, com vista à pronúncia. Foi, de seguida, nomeada a 

Senhora Deputada Vera Rodrigues (CDS-PP) como autora do parecer à Proposta de 

Resolução n.º 29/XII/1.ª (GOV). 

 

4. Apreciação do Projeto de Lei n.º 198/XII/1.ª (BE) - "Cria um processo excecional 

de regularização de dívidas às instituições de crédito no âmbito dos contratos 

de concessão de crédito à habitação própria e permanente" - (Baixou à 

Comissão, sem votação, por um prazo de 90 dias, a 22 de março de 2011). 

 

Recordado o debate havido em Sessão Plenária nesta matéria, foi consensualizado 

aguardar a apresentação, por outros Grupos Parlamentares, de iniciativas legislativas 

sobre a mesma matéria. 

 

5. Fixação da redação final referente ao Projeto de Resolução n.º 207/XII/1.ª (CDS-

PP) - "Recomenda ao Governo que, no âmbito da revisão do Regulamento 

1060/2009, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de Setembro de 2009 

(Regulamento 1060/2009), promova uma actualização do quadro regulatório 

que enforma a actividade das Agências de Notação Financeira". 

 

A redação final referente ao Projeto de Resolução n.º 207/XII/1.ª (CDS-PP) foi aprovada 

por unanimidade. 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36836
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36836
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36864
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36864
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36731


 
Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública 

 

4 

 

 

6. Fixação da redação final referente à Proposta de Lei 48/XII/1.ª (GOV) – "Aprova 

as alterações ao Código do IVA, ao Código dos Impostos Especiais sobre o 

Consumo e ao Decreto-Lei n.º 347/85, de 23 de agosto, no âmbito do Programa 

de Ajustamento Económico e Financeiro da Região Autónoma da Madeira". 

 

A redação final referente à Proposta de Lei 48/XII/1.ª (GOV) foi aprovada por 

unanimidade. 

 

7. Apreciação e votação do Relatório sobre a Petição n.º 61/XII/1.ª, de iniciativa 

de Maria de Fátima Teixeira Brum Correia e outros: "Contra a Aprovação do 

OE2012. Solicitam à Assembleia da República a elaboração e aprovação de 

propostas alternativas de austeridade que promovam uma maior equidade, 

justiça social e estabilidade económica". 

Relator - Deputado Pedro Nuno Santos (PS). 

 

O Senhor Deputado Pedro Nuno Santos (PS) apresentou o relatório referente à 

Petição n.º 110/XII/1.ª, dando conta da respetiva tramitação. Em sede de debate, 

interveio o Senhor Deputado Nuno Serra (PSD), tendo o relatório sido posteriormente 

submetido a votação e aprovado por unanimidade. 

 

8. Apreciação e votação da Nota de Admissibilidade da Petição n.º 110/XII/1.ª - 

"Solicita a reposição do princípio de equidade fiscal no que respeita aos 

funcionários públicos, sobretudo, em simultaneidade, quando são cônjuges 

os dois elementos do agregado familiar". 

Relator(a) - cabe ao Grupo Parlamentar do PSD. 

 

A nota de admissibilidade foi aprovada por unanimidade e a Petição admitida, tendo 

sido nomeado o Senhor Deputado Fernando Virgílio Macedo (PSD) como relator da 

Petição n.º 110/XII/1.ª. 

 

9. Ponto de situação das petições pendentes em Comissão.  

O Senhor Presidente realçou o esforço acrescido em sede de tramitação das petições 

pendentes em Comissão, em particular as transitadas da XI Legislatura. 

 

10. Apreciação e votação dos Pareceres sobre as iniciativas europeias: 

  

- COM(2012)064 - Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do 

Conselho que estabelece o Código Aduaneiro da União. 

 Autor do Parecer: Deputado Jorge Paulo Oliveira (PSD). 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=36834
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12222
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12222
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O Senhor Deputado Jorge Paulo Oliveira (PSD) apresentou o parecer por si 

elaborado, bem como as principais disposições dele constantes. Em sede de debate, 

os Senhores Deputados João Galamba (PS) e Vera Rodrigue (CDS-PP) saudaram o 

relator, tendo posteriormente o parecer sido votado e aprovado por unanimidade. 

 

 - COM(2012)068 - Relatório da Comissão sobre o Mecanismo de Alerta 

elaborado em conformidade com os artigos 3.º e 4.º do Regulamento relativo à 

prevenção e correção dos desequilíbrios macroeconómicos. 

 Autor do Parecer: Deputado João Galamba (PS). 

 

O Senhor Deputado João Galamba (PS) apresentou o parecer e as principais 

questões suscitadas, tendo usado da palavra, no período de debate, os Senhores 

Deputados Duarte Pacheco (PSD), Honório Novo (PCP), Pedro Filipe Soares (BE) e 

Vera Rodrigue (CDS-PP), tendo o Senhor Presidente sugerido adiar a votação do 

parecer para a reunião seguinte da Comissão, dado que alguns Senhores Deputados, 

por problemas informáticos, não tinham tido oportunidade de apreciar o parecer. 

Adicionalmente, o Senhor Presidente recordou – pela qualidade do debate havido 

sobre a presente iniciativa – a importância da discussão destas matérias e a 

relevância, para as instituições europeias, dos pareceres emitidos pela Assembleia da 

República. 

 

11. Distribuição de iniciativas europeias. 

 

Foi distribuída, para elaboração de parecer, a seguinte iniciativa: 
 

Referência Título 
Autor(a) do 

parecer 

COM(2012)102 Livro Verde – Sistema Bancário Paralelo 
PS  

(a designar) 

 

 

12. Outros Assuntos. 

 

O Senhor Presidente da Comissão deu conta do agendamento, previsível, da 

apreciação e votação do parecer da COFAP à Proposta de Lei referente à primeira 

alteração à Lei do Orçamento de Estado para 2012, bem como da Proposta de 

Resolução sobre o Tratado Orçamental, tendo obtido o consenso de todos os Grupos 

Parlamentares para a imediata distribuição das, por email, aquando da sua entrada, 

para efeitos de elaboração do respetivo parecer. 

De seguida, conjuntamente com o Senhor Deputado Duarte Pacheco (PSD), deram 

conta da participação de uma delegação da Assembleia da República – da qual ambos 

faziam parte – na II Conferência sobre o Quadro Financeiro Plurianual, nos moldes do 

artigo 13.º do Tratado Orçamental, tendo dado conta das questões mais significativas 

que haviam sido abordadas, nomeadamente em sede da proposta de criação de um 

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2012:0102:FIN:PT:PDF
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imposto sobre as transações financeiras, novas rubricas no âmbito da despesa (como 

o mecanismo interligar a Europa) e as negociações sobre o próximo quadro financeiro 

plurianual – incluindo o futuro da política de coesão e as propostas de congelamento 

nominal do Orçamento da União, tendo, nomeadamente, em consideração a próxima 

presidência rotativa da UE. 

 

A reunião foi encerrada pelas 11:45 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a 

qual, depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 28 de março de 2012. 

 

O PRESIDENTE  

EDUARDO CABRITA
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Folha de Presenças 

 

 

Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Afonso Oliveira 

 Carlos Santos Silva 

 Cristóvão Crespo 

 Duarte Pacheco 

 Eduardo Cabrita 

 Elsa Cordeiro 

 Fernando Virgílio Macedo 

 Honório Novo 

 Isabel Santos 

 João Galamba 

 José de Matos Rosa 

 Paulo Batista Santos 

 Pedro Filipe Soares 

 Pedro Jesus Marques 

 Pedro Nuno Santos 

 Sónia Fertuzinhos 

 Vera Rodrigues 

 Adolfo Mesquita Nunes 

 Jorge Paulo Oliveira 

 Maria das Mercês Borges 

 Nuno Serra 

 Paulo Sá 

 Pedro Silva Pereira 

 

 

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

 Fernando Medina 

 João Pinho de Almeida  

Miguel Frasquilho 

 

 

Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 

 Nuno Reis 

 


